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ARTIGOS ORIGINAIS 

Distribuição espacial de indicadores do pré-natal no Estado do Tocantins de 2001
a 2015

Resumo

Objetivos: análise temporal e espacial de indicadores do pré-natal nos municípios do

Estado do Tocantins, baseando-se na utilização de intervalos quinquenais dentro do período

de 2001 a 2015. 

Métodos: os indicadores sujeitos a análise foram: média de atendimentos de pré-natal

(MAPNG), proporção de pré-natal no primeiro trimestre (PGPNPT) e proporção de gestantes

com vacina em dia (PGVD). Utilizaram-se dados da plataforma do DATASUS para espacia-

lização dos indicadores mediante Mapas Temáticos, através do software QGIS. 

Resultados: os indicadores de início do pré-natal no primeiro trimestre e proporção de

gestantes com vacina em dia exibiram melhora gradual no indicador após 15 anos de análise,

com valores superiores a 75% e 90%, respectivamente, demostrando compatibilidade com o

atual cenário nacional. Entretanto, a MAPNG revelou que nenhum munícipio apresentou

atendimento superior a 3 no intervalo de 15 anos.

Conclusões: dentre os indicadores analisados, a média de atendimentos de pré-natal,

embora tenha apresentado melhora no intervalo de 15 anos, é o que apresenta maior defi-

ciência no estado, devendo, portanto, possuir maior foco na atenção primária. Desse modo,

enfatiza-se a necessidade de encorajar o desenvolvimento de sistemas de saúde organizados

e emprego de ações políticas específicas que permitam a melhora de não apenas esse indi-

cador, como também os demais, para melhoria da qualidade do pré-natal.
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Introdução

No início do século XX, a mulher, que corresponde
a maior parte da população brasileira, possuía um
papel assaz restrito no Brasil, tendo ao seu encargo
apenas as funções domésticas e reprodutivas. Nas
primeiras décadas do mesmo século instituíram-se
políticas assistenciais ao parto e à gravidez, oriundas
da necessidade por controlar a alta taxa de mortali-
dade apresentada pelas mulheres e crianças na
época, que careciam de informações e cuidados
especiais nos períodos pré-natal, parto e puerperal,
refletindo os baixos cuidado pré-natal e a assistência
a esses grupos.1

Segundo estimativas do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) em 2018, a situação
sociodemográfica brasileira contemplava cerca de
209 milhões de habitantes, sendo que deste valor
aproximadamente 106 milhões constituíam a popu-
lação feminina, que se mantém como parte predomi-
nante na população.2

Atualmente, a saúde da mulher é uma prioridade
governamental, devido a seu papel como um indi-
cador do nível de igualdade e qualidade em uma
sociedade, em função disto encontra-se alicerçada ao
Sistema Único de Saúde (SUS), sistema este que ao
atuar, nesse eixo específico, visa satisfazer as neces-
sidades da população feminina através de ações e
projetos resolutivos que garantam qualidade e inte-
gralidade no atendimento a este grupo.3

O eixo de saúde da mulher encontra-se incorpo-
rado na Atenção Básica, sendo essa uma das áreas de
atuação estratégica do SUS. Esta medida tem sua
importância na busca de um maior acompanhamento
e efetivação de consultas regulares para a população
feminina quando comparada a população masculina,
estando o direcionamento estratégico desta política
amparado na realidade, onde a mulher demonstra
maior preocupação com sua saúde e de seus fami-
liares.1

O pré-natal encontra-se alocado no eixo da saúde
da mulher. A gravidez é um evento fisiológico
importante, período este que contempla mudanças
físicas, emocionais, sociais e psíquicas.4 Com base
neste período é realizado o pré-natal, de preferência
o mais precoce possível, a fim de permitir o acom-
panhamento médico dessa gestante de forma integral
fornecendo-a informações de como realizar a
manutenção de uma gestação saudável e permitindo
uma assistência periódica adequada. A captação
precoce das gestantes, periodicidade de consultas,
cobertura integral e qualidade no atendimento são
alguns indicadores que auxiliam na avaliação da
eficácia deste serviço, que deve ser prestado de

forma individualizada às gestantes.1

O Tocantins, Estado mais novo da federação
brasileira, apresenta-se no geral, com uma cobertura
pré-natal ampla, no entanto os registros de consultas
revelam que a importância do pré-natal ainda não é
totalmente difundida, e embora haja a assistência, a
mesma ainda se mantém fora dos parâmetros
preconizados e desejados.5 Com o intuito de melhor
avaliar a população feminina e o seguimento pré-
natal deste grupo, objetiva-se analisar a distribuição
espacial e temporal de indicadores do pré-natal,
inclusos no eixo da Saúde da Mulher da Atenção
Básica, no Estado do Tocantins.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal sob abordagem
quantitativa na perspectiva da análise dos indi-
cadores relacionados à saúde da família no Estado
do Tocantins, amparando-se no envolvimento quali-
tativo voltado às políticas públicas relacionadas à
saúde. O entrelaçamento quantitativo e qualitativo
possibilita discernir sobre a gênese do problema.6

Com base na análise espacial, o trabalho foi
conduzido considerando o estado do Tocantins, a
mais nova unidade federativa do país, organizado em
139 municípios.7 Foram utilizados no estudo os 139
municípios do Tocantins.

As malhas digitais cartográficas dos municípios
tocantinenses, utilizadas para facilitar a visualização
dos avanços dos serviços de saúde por território,
foram obtidas via internet na página eletrônica do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, tendo
como base os arquivos da estrutura político-adminis-
trativa vigente em 2013.

O estudo foi realizado com base em indicadores
do pré-natal, inclusos no eixo da Saúde da Mulher
da Atenção Básica, analisados em escala municipal,
no estado do Tocantins, e avaliados em uma ordem
cronológica de 15 anos (2001 a 2015), sendo consi-
derados para análise os intervalos médios equiva-
lentes de cinco anos (2001 a 2005, 2006 a 2010 e
2011 a 2015). A abordagem foi alicerçada na análise
de indicadores de saúde, visto a capacidade de
poderem ser utilizados como forma de monitora-
mento de serviços, uma vez que permitem a análise
da situação de saúde no decorrer dos anos, possibili-
tando comparar o desempenho das ações.8

A orientação necessária para realização do
estudo foi obtida do manual do Ministério da Saúde
“Qualificação dos Indicadores do Manual Instrutivo
para as equipes de Atenção Básica (Saúde da
Família, Saúde Bucal e Equipes Parametrizadas) e
NASF”, de 2015, tendo as informações de (1)
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produção e marcadores do Sistema de Informação da
Atenção Básica (SIAB), (2) situações de saúde do
SIAB, (3) cadastramento familiar do SIAB, (4)
dados do Sistema de Informações sobre Nascidos
Vivos (Sinasc), sido coletadas através do site do
Departamento de Informática do Sistema Único de
Saúde (DATASUS), responsável por coletar,
processar e disseminar informações em saúde. Os
indicadores de Saúde da Mulher selecionados para
desenvolvimento do estudo incluíram três: a média
de atendimentos de pré-natal por gestante cadastrada
(MAPNG); proporção de gestantes que iniciaram o
pré-natal no primeiro trimestre (PGPNPT) e
proporção de gestantes com vacina em dia (PGVD).9

O indicador MAPNG permite o estudo do
binômio oferta e demanda, através da razão do
número de atendimentos de pré-natal pelo número
de gestantes cadastradas nos municípios do
Tocantins no período supracitado.5 O indicador
PGPNPT é obtido da razão do número de gestantes
com pré-natal iniciado no primeiro trimestre pelo
número total de gestantes em determinado local e
período. Já o indicador PGVD é obtido através da
razão de gestantes com vacina em dia pelo número
de gestantes cadastradas em determinado local e
espaço temporal.8-9

Os dados levantados foram organizados e
tratados utilizando a estatística descritiva,
permitindo o entendimento prévio das informações,
para posterior espacialização e representação
cartográfica. Importou-se os dados organizados do
programa Microsoft Office Excel, versão 2016, para
o software livre QGIS, versão 2.18, uma plataforma
de sistema de informação geográfica, que permite a
visualização, criação, edição e análise de mapas em
diversos formatos.

O geoprocessamento realizado fundamentou-se
nos princípios da semiologia gráfica ou neográfica
para desenvolvimento da espacialização da infor-
mação, mediante Mapas Temáticos para represen-
tação espacial dos indicadores da saúde da família.
Os princípios da semiologia gráfica direcionam que
os dados e resultados estatísticos desencadeados
pelas informações, insuficientes para tomada de
decisão, são aplicados e analisados em conjunto,10

com fornecimento de mapas de intervalos quinque-
nais. 

Os resultados foram apresentados de modo
visual e descritos e analisados de forma transversal.
A avaliação dos indicadores teve como base os
parâmetros mais atualizados propostos pelo
Programa de Humanização no Pré-natal e
Nascimento (PHPN) do Ministério da Saúde.

Resultados

A análise temporal e espacial da MAPNG (Figura 1)
demonstra que no intervalo de 2001 a 2005 a maior
parte dos municípios apresentou média de atendi-
mentos pré-natal inferior a um, com predomínio de
maior número de atendimentos a oeste. No período
seguinte, 2006 a 2010, a distribuição do número de
atendimentos exibe característica mais homogênea,
aumentando seu número para um a dois, com raros
municípios apresentando valores superiores. No
último intervalo, 2011 a 2015, embora nenhum
município tenha apresentado média superior a três,
há uma maior área de abrangência para atendi-
mentos, entretanto ainda insatisfatórios, com a
presença de munícipios que se mantém com atendi-
mentos inferiores a um.

A análise do mapa (Figura 1) permite a visua-
lização de um avanço na qualidade do indicador no
sentido oeste para o leste (esquerda para direita), de
modo gradual, permitindo observar que os municí-
pios mais próximos do estado do Pará apresentaram-
se mais desenvolvidos diante deste indicador.
Cumpre observar que localidades que já possuíam
algum número de atendimentos tiveram tendência a
aprimorá-lo, ainda que para valores inferiores ao
desejado de no mínimo seis consultas, observando-
se que o número médio de atendimentos se manteve
na faixa de um a dois.

A análise do indicador PGPNPT (Figura 2)
revela que no intervalo de 2001 a 2005 houve hetero-
geneidade na proporção de pré-natais iniciados no
primeiro trimestre, com maior predomínio do início
precoce a oeste do estado. No intervalo seguinte,
2006 a 2010, observou-se aumento significativo
desta proporção, destacando que a maior parte dos
municípios que possuíam previamente ao menos
50% de sua população com pré-natal no primeiro
trimestre avançaram para 75% ou mais nesta
proporção. No intervalo de 2011 a 2015 nota-se uma
maior expansão da proporção no estado, onde
outrora maior parte desta se encontrava principal-
mente a oeste, agora exibe-se em todas as direções
do estado de forma mais igualitária, entretanto
alguns municípios apresentaram retrocesso na
evolução desse indicador quando comparados ao
intervalo anterior.

A representação espacial fornecida pelo PGVD
(Figura 3) evidencia no quinquênio inicial (2001 a
2005) uma cobertura vacinal às gestantes superior a
50% em todos os municípios do Tocantins, com
proporções maiores localizadas ao sul do estado e
mais escassas ao leste. No quinquênio seguinte,
observa-se uma representação quase que uniforme,
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Figura 1

Mapa do Estado Tocantins - Média de atendimentos de pré-natal por gestante cadastrada (MAPNG) no intervalo de 2001 a 2015.
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do mesmo. A demonstração de valores inferiores ao
desejado no extremo início do século XXI pode ser
atribuída à imaturidade das políticas no âmbito da
saúde pública, pois, embora já existente o PHPN,
havia a necessidade de melhor estruturação para
assegurar sua eficácia e descrições claras de como
executar ações ainda não eram concretas. Os valores
no terceiro intervalo (2011 a 2015) demonstram
difusão das políticas assistenciais no pré-natal,
podendo ser um reflexo da implementação, pelo
Ministério da Saúde no ano de 2011, da Rede
Cegonha, uma estratégia da atenção básica com a
finalidade de assegurar, uma maior assistência no
pré-natal, puerpério e desenvolvimento até os dois
primeiros anos de vida.13 Esta estratégia, alicerçada
na ampliação ao acesso dos serviços de saúde e
delimitação dos pontos de vulnerabilidade do estado
para adequação de estratégias específicas locais pode
ter exercido importante contribuição para esta
melhoria.14

A análise deste indicador contribui para elabo-
ração de protocolos assistenciais e medidas práticas
para aprimoramento do mesmo.15 Dentre melhorias
a serem desenvolvidas para ampliar o número de
atendimentos, a educação merece atenção especial,
visto que a baixa escolaridade compromete a quali-
dade de assistência pré-natal e representa um
obstáculo a adesão16; assim como atualização do
cadastro de usuários, a fim de garantir um monitora-
mento efetivo do indicador e fornecer auxílio
contínuo através de busca ativa das gestantes nas
visitas domiciliares e busca de gestantes negligentes
para com as consultas.9 O número adequado de
consultas durante a gestação possibilita o acompa-
nhamento adequado e a realização de intervenções
oportunas sempre que for necessário, evitando even-
tuais complicações à saúde materna e fetal.17

O indicador da proporção de gestantes que
iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre –
PGPNPT (Figura 2) permite a avaliação da precoci-
dade do acesso ao acompanhamento pré-natal. O
Ministério da Saúde, através dos cadernos de
atenção básica, preconiza que um pré-natal de quali-
dade deva iniciar-se até a 12ª semana de gestação,
caracterizando uma captação precoce.18

A análise cartográfica da Figura 2 demonstra o
avanço ocorrido em 15 anos na intensificação do
início do pré-natal no primeiro trimestre, onde,
embora, o PHPN estivesse em fase de iniciação no
primeiro quinquênio analisado (2001 a 2005), obser-
vava-se prevalência superior a 50% na proporção das
gestantes com pré-natal de início precoce, provavel-
mente decorrente do fortalecimento de campanhas
promovidas pelo Programa Saúde da Família (PSF),

não sendo notado nenhum deles com proporção de
gestantes com cobertura vacinal inferior a 60% no
estado e apenas um com proporção entre 60% a 70%,
com realce para maior parte dos municípios na
proporção de 90% a 100% para este indicador. No
último quinquênio, nota-se melhoria deste indicador
nos municípios localizados mais ao leste, embora a
proporção geral das imunizações nas gestantes
decaia no estado, alguns deles regredindo para
proporção entre 50% a 60%, fato não observado no
intervalo prévio.

A análise temporal do mapa (Figura 3) permite
observar que ao início do ano 2001 a proporção de
gestantes com vacinação em dia atingia valores
próximos ao máximo em muitos municípios, fato
este que foi, significantemente, aprimorado nos
intervalos seguintes, frisando que a representação
mais uniforme e satisfatória foi observada no
período de 2006 a 2010.

A Tabela 1 demonstra o valor médio dos 15 anos
(2001 a 2015) dos três indicadores analisados neste
estudo nas 10 maiores cidades do estado do
Tocantins e a média geral do próprio estado. É obser-
vado que a cidade de Palmas, embora seja a capital
do Estado Tocantins, apresentou-se com valores
muito baixos para o indicador referente à MAPNG.
No entanto, frisa-se novamente que nenhuma das dez
maiores cidades do estado apresentou valores supe-
riores ao preconizado, mínimo de seis consultas. A
análise do PGVD para as dez maiores cidades
demonstra que as mesmas apresentam valores
médios altos, mantendo-se na proporção entre 88% a
96%.

Discussão

O resultado do estudo permite a avaliação dos
municípios do Tocantins acerca do cuidado e atenção
pré-natal, um importante conjunto de atividades que
através da promoção da saúde a gestantes e recém-
natos associada a prevenção de intercorrências
obstétricas visa redução da morbimortalidade
materno-fetal.11 O enfoque é destinado à análise de
indicadores do eixo saúde da mulher, considerando,
de modo inédito, a média de atendimentos por
gestante cadastrada, proporção de gestantes que
iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre e
proporção de gestantes com vacina em dia no estado. 

A adequação da média de atendimentos de pré-
natal por gestante cadastrada – MAPNG (Figura 1) é
vista através da portaria n° 569, de 1° de junho de
2000, onde o Ministério da Saúde recomenda que um
pré-natal desejado deva ser constituído de no
mínimo seis consultas,12 sendo esta uma das metas
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configurado pelo Ministério da Saúde em 1994 e que
visava a reorganização dos serviços relacionados à
saúde, dentre os quais também se incluía atenção ao
pré-natal.19

Ao final, no último quinquênio, a associação do
PHPN e a recente Estratégia Saúde da Família (antes
denominada PSF) permitiu a propagação de ações
ativas de captação precoce em todo estado, com
intuito de adequar-se às metas propostas pelo
Ministério da Saúde. Alicerçado ao PHPN e ESF, em
2011, surgiu a Rede Cegonha, estratégia lançada
pelo Ministério da Saúde, com foco na promoção de
uma rede de cuidados às gestantes para assegurar
uma atenção humanizada durante a gravidez, parto e
puerpério, além de planejamento reprodutivo.9

Conforme preconizado pelo Ministério da Saúde,
a assistência nesse período deve ser realizada prefe-
rencialmente no primeiro trimestre, com consultas
mensais para maior cuidado e acompanhamento
efetivo, devendo a gestante ser atendida por um
médico ou enfermeiro ao menos uma vez no
primeiro trimestre, duas vezes no segundo trimestre
e três vezes no terceiro trimestre da gestação.9 Dessa
forma, concluiu-se que a adesão das gestantes ao
pré-natal de modo precoce no estado do Tocantins
pode ser classificada como boa, com valor de
73,38% (Tabela 1), tendo a média dos estados da
federação, no mesmo período, obtido porcentagem
geral de 79%. Um número maior de pré-natais no
primeiro trimestre pode proporcionar efeito benéfico
em outro indicador, visto que quando mais cedo se
inicia o pré-natal há uma tendência a um maior
número de consultas e melhor adesão da

gestante.15,17 Embora tal benefício tenha sido encon-
trado em outros estudos similares,14,15 no Estado do
Tocantins não o foi, haja visto que mesmo com a
maior proporção de gestantes com pré-natal de início
precoce, o número de atendimentos por gestante,
evidenciados na Tabela 1 e Figura 1, não atinge as
metas mínimas propostas pelo Ministério da Saúde.
Este resultado pode ser proveniente de um processo
descontínuo na atenção no pré-natal, tendo como
causas possíveis principalmente o desencanto e a
desconfiança na qualidade dos serviços prestados
por Unidades Básicas de Saúde,16 assim como a difi-
culdade no acesso aos serviços de saúde e a baixa
escolaridade da população circunscrita na região.11

Dessa forma, o estado de Tocantins se apresenta
de forma atípica quando comparado com estados de
outras regiões e da própria região norte na qual se
encontra inserido,14-16 onde a adesão ao pré-natal
ocorre tardiamente e a adequação do número de
atendimentos é superior ao início precoce. O incen-
tivo através de campanhas coletivas, a busca ativa
domiciliar com ampliação das áreas de cobertura da
ESF, um processo mais ágil para agendamento de
consultas e demonstração de mais atenção às queixas
das gestantes durante as consultas poderiam servir
de auxílio e mecanismo mais atrativo às gestantes e
facilitar o acesso precoce ao pré-natal.20

O indicador da proporção gestantes com vacina
em dia – PGVD (Figura 3) permite averiguar o
percentual de gestantes que estão com a vacina
toxoide tetânico em dia. É visada pelo Ministério da
Saúde a obtenção da garantia que 100% das
gestantes encontrem-se com a vacina antitetânica em

Brito PN et al.

Tabela 1

Média dos indicadores do eixo Saúde da Mulher nas dez maiores cidades do Estado do Tocantins e do Estado do

Tocantins no intervalo de 2001 a 2015.

Município                                                                         MAPNG                     PGPNPT                             PGVD

Araguaína 1,13 81,32 92,52

Araguatins 1,30 71,45 90,00

Colinas do Tocantins 1,56 82,68 95,84

Dianópolis 1,46 77,19 92,63

Guaraí 2,05 86,40 96,18

Gurupi 1,83 79,17 90,77

Palmas 0,91 74,43 89,11

Paraíso do Tocantins 1,20 78,26 88,92

Porto Nacional 1,12 73,32 88,72

Tocantinópolis 1,03 81,82 95,29

Tocantins 1,23 73,38 91,97

MAPGN= média de atendimentos de pré-natal por gestante cadastrada; PGPNPT= proporção de gestantes que
iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre; PGVD= proporção gestantes com vacina em dia.



dia,18 vacina esta que pode ser realizada a partir da
20ª semana gestacional, conforme o calendário de
vacinação da Sociedade Brasileira de Imunizações
para a gestante, podendo ter número de doses
variáveis a depender do histórico vacinal prévio
desta gestante.21

A vacinação antitetânica tem como propósito a
erradicação dos casos de tétano neonatal,22 doença
esta que na década de 1970 revelava-se em um grave
problema de saúde pública, devido sua associação a
altas taxas de morbimortalidade,23 motivo pelo qual
viu-se a necessidade de implementar, em 1973, o
Programa Nacional de Imunizações, que contribuiu
para redução das taxas de mortalidade neonatal por
causas previníveis, dentre as quais o tétano neonatal
está incluso.24

Embora a vacina seja disponibilizada de forma
gratuita pelo SUS e haja frequentes campanhas de
vacinação, a adesão à vacina antitetânica ainda é
baixa no país, e geralmente não atinge metade do
público-alvo esperado.25,26 Entretanto, no Tocantins,
o estudo da Figura 3 revela que o estado apresenta
altas proporções de vacinas em dia na gestante,
processo este que já se observa desde o início de
2001 e se mantém até o final de 2015, sendo notável
um aumento gradual nesta proporção na maior parte
do estado, embora ainda haja a presença de algumas
áreas que sofreram regressões no segundo e no
terceiro intervalo. Essa situação tem como respon-
sáveis o PHPN, que visa redução da morbimortali-
dade materna e criação de cenário com prognósticos
neonatais mais favoráveis25,27; a estratégia Rede
Cegonha, além, claro, do Programa Nacional de
Imunizações (PNI), tendo contribuído com elabo-
ração de diversos planos para redução de doenças
preveníveis, como o Plano de Eliminação do Tétano
Neonatal, em 1992, plano que visava identificar
munícipios de maior risco para a doença e indicar
vacinação para todas mulheres em idade fértil, entre
15 a 49 anos, grávidas ou não.28 Outros programas
para auxiliar os munícipios no processo de captação
e estimulação a vacinação antitetânica nas gestantes
surgiu em 2003, promovido pelo PNI.28 Esse fato
pode ter como reflexo o aumento na proporção de
gestantes com vacinação em dia observado no
segundo intervalo (2006 a 2010) na Figura 3.

Dessa forma, conclui-se que o Tocantins se
encontra com resultados satisfatórios, revelando que
o planejamento e a gestão de ações voltadas na área
de imunização estão sendo suficientes e sendo apri-
moradas gradualmente. No entanto, cabe ressaltar a
necessidade da busca ativa das gestantes pelas
equipes de saúde e também medidas simples como
flexibilização dos horários de aplicação das vacinas,

para facilitar o acesso e possibilitar aproximação de
100% para cobertura vacinal, além de promover
conscientização de todos os profissionais ativos das
equipes da ESF para verificação da situação vacinal
desse grupo.9

Tendo como base a Tabela 1, observa-se no
MAPNG o grau de inadequação do Tocantins (1,23
atendimentos/gestante) às metas do Ministério da
Saúde, quando comparado a outros estados, como
São Paulo e Minas Gerais, que demonstraram uma
média de cinco atendimentos por gestante, ou outros
como Alagoas, Paraíba, Sergipe e Ceará que apre-
sentaram nove atendimentos por gestante.9 Na
Região Norte a adequação ao número suficiente de
consultas registrada é de 30,18%, valor este também
distante da média nacional, de 55,38%.15A PGPNPT
apresentou-se com grande variação nos estados da
federação, com variação entre 56%, observada no
Acre, 89%, observada em São Paulo, e média geral
de todos os estados de 79%, verificando-se que o
Tocantins embora esteja frente a estados da sua
região, com média de 73,38%, ainda assim está um
pouco abaixo da média geral observada no Brasil.
Para a PGVD, dados do SIAB apontaram que 93%
das gestantes do Brasil9 estariam com a vacinação
em dia, estando o Tocantins (91,97%) condizente
com este cenário geral.

Embora os sistemas de informação online sirvam
de meio para averiguar o cenário de uma região,
estes ainda apresentam muitas falhas. A não divul-
gação de dados por alguns municípios favorece a
subnotificação e assim impede que suas informações
sejam computadas para análise, servindo como
empecilho para a análise do local, prejudicando o
desenvolvimento de melhores políticas em saúde
para aprimorar esses mesmos municípios.
Atualmente, a maior parte dos estudos epidemio-
lógicos encontra neste ponto a sua principal limi-
tação.

Diante do exposto foi possível uma caracteri-
zação dos indicadores de atenção ao pré-natal no
Estado Tocantins frente ao atual cenário brasileiro,
verificando-se que há, de fato, inadequações em
setores específicos do estado, necessitando de
amplas melhorias no âmbito da saúde da mulher
relacionado ao SUS, principalmente na atenção pré-
natal. Dentre os três indicadores analisados, a
MAPNG é o que necessita de maior atenção no
estado Tocantins, necessitando de uma revisão de
suas políticas para melhorar seu indicador de forma
eficaz, pois embora tenha ocorrido certa melhoria no
decorrer de 15 anos, essa se apresentou insuficiente
e ainda se mantém como um indicador débil. As
melhorias podem ser obtidas através do desenvolvi-
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mento de campanhas e capacitações para atrair o
público feminino à atenção primária e assim
melhorar estes indicadores. Além disso, embora os
indicadores PGPNPT e PGVD estejam satisfatórios
é importante a continuação das campanhas e
políticas adotadas para os mesmos, para assim
permitir um aprimoramento de seus indicadores ou,
ao menos, a manutenção dos mesmos.
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